Contrato de cesséo fiduciaria - Retengéo de
valores da conta da agravada - Trava bancaria
sobre o faturamento futuro da empresa -
Inviabilidade - Recuperacéo judicial - Excluséo
imediata - Impossibilidade - Plano de recuperacéo -
Apresentacéo - Necessidade para verificagao das
condigoes para sua obtencao

Ementa: Agravo de instrumento. Cessdo fiducidria.
Estrangulamento da empresa capaz de conduzir &
faléncia. Exclusdo da recuperacéo de forma imediata.
Impossibilidade. Plano de recuperacéo necessdario para
vislumbrar as condi¢des para sua obtengdo.

- Se o contrato de cessdo fiducidria em garantia sustenta,
pela sé imposicdo da trava bancdria dela decorrente, o
garroteamento de todos os créditos futuros da empresa,
patente a situacdo de faléncia que sé pode ser desqua-
lificada caso o plano de recuperacéo judicial se mostre
factivel sem a insercdo de tais créditos ou se os credores
fiducidrios aceitarem abrir mdo da garantia em prol da
prépria preservacéo de seus créditos, de modo que a
decisdo cautelar incidental que inviabiliza o recebimento
imediato dos valores decorrentes do contrato tem natu-
reza processual e procura preservar as demais garantias
decorrentes da convolacéo da recuperacdo em faléncia
da empresa, dando suporte & decisdo judicial de se
arrimar na fumaca do bom direito e no perigo de demora
da prestacdo jurisdicional, até que venha o plano de
recuperacdo que, caso dé pela possibilidade sem tocar a
garantia, gerard imediato levantamento ao credor.

Nao provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
12.273566-5/009 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: Banco Santander (Brasil) S.A. - Agravada:
Minas Pneus Ltda., atribuicdo da parte em branco em
recuperacdo judicial - Interessado: Victoréngelo Tadeu
Rodrigues, atribuicdo da parte em branco administrador
judicial de Minas Pneus Ltda. - Relator: DES. JUDIMAR
BIBER
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Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 2014. - Judimar
Biber - Relator.

Notas taquigréficas
DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de agravo de

instrumento aviado pelo Banco Santander em face da
Minas Pneus contra a decisGo de primeira insténcia,
gue majorou o valor da multa diaria de R$100.000,00
para R$1.000.000.00, em caso de descumprimento de
ordem judicial para néo retencdo de valores da conta
da agravada.

Pugna pelo afastamento da decisdo que determinou
a néo retencéo dos valores, bem como requer a reducéo
ou isen¢d@o da multa imposta, tecendo suas consideracdes
a respeito do tema.

O recurso foi devidamente contra-arrazoado, tendo
a douta Procuradoria-Geral de Justica, no parecer de
f.261/262, pugnado pelo ndo provimento do recurso.

E o relatério.

Passo ao voto.

Conheco do recurso, porquanto presentes os requi-
sitos de sua admissibilidade.

Conforme fiz ponderar quando do julgamento
dos outros agravos envolvendo a mesma questdo, ao
contrdrio das ponderacées trazidas, a pretensdo deduzida
supde dano reflexo, que, em Ultima andlise, acabaria por
inviabilizar a prépria recuperacdo judicial pretendida que
foi deferida e conduziria a agravada a uma situacéo de
faléncia evidente, j@ que as préprias garantias ofertadas
supdem trava bancéria que, ao final, inviabilizaria por
completo a pretensa recuperacdo, pela sé apropriacéo
da maior parte do faturamento da empresa, que se veria
sufocada em termos de capital de giro.

Muito embora nédo seja defensdvel a posicdo do
digno Juizo acerca da incluséo dos créditos fiducidrios
apresentados na recuperacéo judicial, @ que o art. 49,
§ 3°, da Lei Federal 11.101/05 sustenta que o credor
titular da posicéo de proprietdrio fiducidrio de bens méveis
ou iméveis ndo se submeterd aos efeitos da recuperacéo
judicial, prevalecendo os direitos de propriedade sobre
a coisa e as condicdes contratuais, observada a legis-
|ogao respectiva, o fato é que, no Caso dos autos, o que
se v& é que o pedido de recuperacéo judicial formulado
se mostra, por admissGo da prépria empresa devedora,
invidvel, caso tais créditos ndo componham a massa,
vale dizer, a pretensdo de recuperacdo j& se mostraria
invidvel caso ndo se incluissem os credores fiducidrios no
processo de recuperacdo.

Em que pesem posicdes antagdnicas sobre o tema,
a imposicdo de trava bancdria sobre todo o fatura-
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mento a receber da empresa, aliada & existéncia de um
passivo que, tudo indica, seria superior ao ativo, expde,
por completo, a situacéo de faléncia da empresa que se
pretende recuperar.

Por sua vez, a controvérsia sobre a possibilidade
de cessdo fiducidria, tal como contratada, subsumir-se-ia
& hipétese descritiva contemplada, mormente quando o
art. 66-B, § 4°, da Lei Federal 4.728/65, que estabe-
lece a necessidade da identificacdo dos direitos credi-
térios objeto da cessdo fiducidria, mostrar-se-ia literal-
mente irrelevante quando se tenha a dimens@o acerca do
art. 73, paragrafo Gnico, da Lei Federal 11.101/05, que
determina que se convalide a recuperacéo judicial em
faléncia, na hipétese de inadimplemento de obrigacéo
ndo sujeita & recuperacéo judicial.

O que se vé da decisdo inicial ndo deixa dividas
de que o pedido de recuperacdo, caso ndo incluisse
os credores com posicdo fiducidria, exporia a empresa
& faléncia, vale dizer, muito embora o processamento
da recuperacéo judicial se mostre possivel, potencial-
mente, |G que os credores fiducidrios podem a qualquer
momento abrir méo da garantia fiducidria, permitindo
sua inclus@o no processo de recuperacéo e viabilizando
o pedido, o fato é que a hipétese de resisténcia suporia
que o Juizo desqualificasse o pedido de recuperacdo que
seria convolado, automaticamente, em faléncia, o que,
alids, néo recomendaria a expedicdo de alvard para que
os recursos depositados fossem utilizados pela sociedade,
mas que se tomasse o cuidado de se aguardar o plano
de recuperacdo para em seguida deslindar se ele seria
possivel com a incluséo dos créditos com garantia fidu-
cidria ou sem eles.

E por isso mesmo que fenho afirmado que a sé possi-
bilidade do provimento de convolacdo da recuperacdo
em faléncia sustenta a medida cautelar e tenho alertado
para a necessidade imprescindivel da apresentacdo do
plano de recuperacéo, como elemento para o deslinde
do pedido formulado, a fim de que se possa esclarecer
acerca da possibilidade de a empresa se recuperar sem
que os créditos sujeitos a posigdo fiducidria, com cldusula
de trava bancdria, o que conduziria ao levantamento das
importéncias devidas, no momento préprio.

Ao contrdrio, se o plano de recuperacdo der pela
integrac@o dos créditos ndo atingidos como Unico meio
para a recuperacdo, a conclusdo que se impde é que o
pedido de recuperacdo sé se mostraria possivel caso os
credores ndo se opusessem a ele, abrindo méo das garan-
tias, e a s ndo concordéncia de um dos credores susten-
taria a convolacdo da recuperacdo em faléncia, expondo
os créditos que se pretende levantar aos deletérios efeitos
da iminente faléncia e as prioridades de liquidacéo de tais
créditos e conduziria & mesma decisdo produzida pelo
Juizo de n&o permitir a prépria apropriacéo dos credores
com posicdo fiducidria que ndo seriam os primeiros
dentro da ordem de pagamento.



Na verdade, o pedido de recuperacéo que envolve
esse tipo de garantia ndo supde espago para sua manu-
tenc@o, porque tais créditos, ao garrotearem e sangrarem
a empresa de seus créditos futuros, asfixia o empreen-
dimento e conduz, por arrastamento, & faléncia da
empresa, de modo que, se o plano ndo expuser a possibi-
lidade de os créditos fiducidrios serem satisfeitos durante
a recuperacdo, a faléncia serd inevitdvel em funcéo da s6
posicdo dos credores de defenderem a impossibilidade
dos créditos constarem do plano.

E é por isso mesmo que tenho afirmado que a
pretensdo dos credores com posicao fiducidria é tdo
somente garantir a percepcdo de créditos resultantes
de faturamento da empresa para o futuro, a fim de que
possam defender a manutengéo da apropriacéo de tais
valores, com a iminente faléncia da empresa.

Isso porque ou tais créditos ndo inviabilizam a
recuperacéo e, portanto, ndo podem ser bloqueados e
devem ser liberados no momento préprio aos credores,
ou a empresa j& se encontra falida porque o préprio
pedido sustenta a confissGo do estado de faléncia pela
s6 defensa da impossibilidade de continuvidade da ativi-
dade com os pagamentos dos créditos ndo submetidos
a recuperacgdo.

E é por isso mesmo que venho defendendo a
imediata impossibilidade de manutencdo das cldu-
sulas bancdrias quando do pedido de recuperacéo judi-
cial formulado com o objetivo de impedir a prépria inci-
déncia da trava bancdéria porque, muito embora tenha
posicdo diversa do digno Juizo acerca da incluséo de tais
créditos no processo de recuperacéo, o que vislumbro do
agravo aviado é que a solugdo juridica e econdmica a ser
dada para a empresa ndo desqualifica o regular proces-
samento do pedido de recuperacdo, mormente quando
os credores com posicdo fiducidria possam efetivamente
abrir m&o das garantias dos créditos que tenham contra-
tado, em prol do interesse de buscar a satisfacdo das
obrigacées, pela via da recuperacao.

E é por isso mesmo que, até que venha o plano de
administracéo e recuperacéo, a fim de que se exponha a
possibilidade de recuperacéo da empresa sem os créditos
com garantia de posicéo fiduciéria, ndo se mostra legftimo
ao agravante afastar a imposicéo jurisdicional cautelar,
mesmo porque, se os credores mantém a oposicdo &
inclusdo, a faléncia da empresa sé nédo serd decretada se
preservar tais garantias, o que, no caso dos autos, inviabi-
lizar4 por completo o pedido de recuperacéo, que deverd
ser convolado em faléncia, abarcando todo e qualquer
crédito, inclusive o que se pretende apropriar, o que, em
Ultima andlise, sustentaria até mesmo a ineficdcia em
relacdo & massa dos valores que tivessem sido objeto de
pagamento dentro do termo legal da faléncia, tal como
determina o art. 129, | a lll, da Lei Federal 11.101/05.

A oposicdo dos credores, neste contexto, expde
o real estado de faléncia da empresa, viabilizando,
portanto, que o Juizo fizesse incluir, no pedido de recupe-

racdo os créditos que ndo fossem por ele abarcados
porque a prépria recuperacdo ndo se mostra vidvel e
o estado de faléncia do empreendimento é literalmente
confessado ao se pretender que os créditos também abar-
quem os que sustentam a garantia.

A decis@o, neste contexto, tem natureza puramente
cautelar e processual j&4 que a defesa intransigente dos
credores com posicdo fiducidria sustenta a inevitavel
conclus@o da iminéncia do antecipado estado de faléncia
da empresa que buscou a recuperacéo, e o pedido serd
fatalmente convolado de recuperacdo para faléncia,
em funcéo das contingéncias do art. 73 da Lei Federal
11.101/05.

Por isso mesmo tenho declinado que ou os credores
fiducidrios abrem mao das garantias em prol do plano
de administracdo e recuperacdo apresentado, ou a
empresa vai & bancarrota imediata, com a incluséo de
todos os demais credores, inclusive os que ostentam
posicao fiducidria, na forma do art. 80 da Lei de Faléncia
e Recuperacéo Judicial ou Extrajudicial.

O que os dignos Pares parecem ndo estar
compreendendo é exatamente o contexto cautelar e
mesmo fdtico da decisdo produzida, porque permitir a
apropriacéo dos credores ou mesmo deferir o levanta-
mento do valor correspondente & posicdo fiducidria ao
administrador se mostraria temerdria em face da iminente
faléncia e o s6 levantamento, ou a disposicéo, |4 seriam
capazes de produzir patente perigo na demora da pres-
tacdo jurisdicional e causar dano de dificil reparacéo aos
demais credores.

Irrelevante, ao meu desavisado espirito, o fato de o
Juizo entender que tais créditos estariam sujeitos & recupe-
racdo, ou entender que devem eles ser afastados, porque,
até que venha o plano de recuperacéo, o deslinde da
cautelar se mostraria acodada.

Aligs, jamais defendi o fato de que tais créditos
devessem ou n&o participar da recuperagdo, apenas
estou dizendo que, se os créditos com posicdo fiducidria
inviabilizam a recuperacdo, o caso é notério de iminente
faléncia e a providéncia cautelar se mostra absoluta-
mente escorreita, de modo que, antes de se apresentar a
proposta de recuperacdo, que, ao meu desavisado espi-
rito, deve considerar a excluséo dos créditos fiducidrios
ndo sujeitos & recuperacdo, o que conduziria ao imediato
levantamento das importéncias aos credores fiducidrios
que produziram o depédsito e tocar a recuperagdo de
forma regular, mas, se a proposta for apresentada com
indicacéo da impossibilidade da recuperacdo com a trava
bancdria, o caso serd de convolar o pedido de recupe-
racdo em faléncia, dando ordindrio andamento ao levan-
tamento dos demais créditos da empresa para a sua liqui-
dacéo, observadas as preferéncias e a possibilidade do
pagamento por rateio.

E é por isso mesmo que tenho afirmado que, até
que se apresente o plano de recuperacdo, a decisdo
cautelar tal como sustentada apenas garante que o
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credor fiducidrio ndo se aproprie do montante do valor
que lhe seria devido como meio para satisfagéo dos seus
créditos, porque, mesmo que os créditos ndo estejam
sujeitos & recuperacdo, a confessada inviabilidade da
recuperacdo com a manutengdo de tais garantias levard
inevitavelmente & faléncia, tornando a cautelar absoluta-
mente escorreita, uma vez que o proprio pagamento que
fosse produzido ao longo da fase inicial do processo se
mostraria ineficaz em relagéo & massa.

Peco escusas aos dignos Colegas sobre a posicéo,
porque, apesar de meus esforcos, néo a tenho conseguido
explicitar com suficiente clareza para que entendam.

Na verdade ndo estou afastando a possibilidade de
os credores com garantia de posicdo fiducidria se apro-
priarem do valor derivado do contrato, apenas estou
declinado que ou tais créditos a inviabilizam, gerando a
faléncia, ou sdo passiveis de liberacdo imediata quando
do plano de recuperacéo e, portanto, tenho afirmado que
seria irrelevante a andlise dos pedidos com base exclusi-
vamente na integracdo ou ndo do credor com garantia de
posicao fiducidria & recuperacéo judicial.

Estou de acordo com o acautelamento imposto
pelo digno Jufzo, ndo permitindo que os credores com
posicdo fiducidria se apropriem dos valores futuros
contratados com ferceiros, até que se esclareca se a
recuperacdo é possivel com a liberacdo imediata de tais
créditos, porque, caso a resposta seja negativa, inevita-
velmente a empresa & estard falida no momento em que
pediu a recuperacéo, o que conduziria & mesma impos-
sibilidade de apropriacd@o declinada na deciséo cautelar
pela convalidacdo da recuperacéo em faléncia, havendo
créditos outros com preferéncia superior aos contratual-
mente aceitos, segundo a regra do art. 83 da Lei Federal
11.101/05.

Em relacdo & multa imposta, a pretenséo, tal como
deduzida, néo se dirige contra a deciséo, ou seus funda-
mentos, mas contra os possiveis efeitos futuros que o
agravante supostamente espera do Juizo no momento da
execucdo da multa, sendo certo que o s6 agravo aviado
i@ afastaria qualquer tipo de nulidade na execucéo pela
s6 confiss@o de integral conhecimento do despacho, em
face do principio da instrumentalidade das formas.

Por outro lado, afastar o montante da multa, ou
diminui-la, em funcéo da recalcitréincia do agravante em
cumprir a determinacéo jurisdicional, ndo teria mesmo
qualquer tipo de sustentacdo juridica porque ou o credor
deu regular cumprimento & determinacéo, ou & estaria
em posicdo de inadimpléncia em relagéo & prépria obri-
gagdo, sendo certo que suposta falta de razoabilidade da
decisdo supde a admissdo da mesma imoderada acéo de
permitir o arrojo do credor em descumprir a ordem juris-
dicional apenas porque ndo concorda com a infegracé@o
da garantia fiducidria na recuperacédo, quando evidente a
iminente faléncia da empresa.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.
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Custas, pelo agravante, nos termos do art. 19 do
Cédigo de Processo Civil.

Votaram de acor(io com o Relator os DESEM-
BARGADORES JAIR VARAO e KILDARE CARVALHO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



